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Projeto de Lei nº 028, de 15 de setembro de 2020.


PROJETO DE LEI N° 029, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020.

"ALTERA O INCISO V, DO ARTIGO 2º DA LEI MUNICIPAL N° 1.037, DE 29 DE OUTUBRO DE 2015.”

Art. 1°. Fica alterado o inciso V, do artigo 2º da Lei Municipal nº 1.037, de 29 de outubro de 2015, passando a ter a seguinte redação:
 

Art.2º ...

V – determinação de pagamento em até 36 (trinta e seis) parcelas convertidas em URM em vigor na data do lançamento, cuja expressão monetária será observada na data do pagamento, ou com desconto de 5% pelo pagamento à vista;

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

   Presidente Lucena, 15 de setembro de 2020.

    GILMAR FÜHR
             Prefeito Municipal  

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 029, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020
O Projeto de Lei n° 029/2020 tem o objetivo de alterar o inciso V do artigo 2º, da Lei Municipal nº 1.037/2015, que estabelece a contribuição de melhoria para a obra de asfaltamento na Rua Alvino Roberto Hanauer.

A alteração se faz necessária uma vez que a Lei Municipal n°169, de 07 de novembro de 1996, que estabelece o Código Tributário do Município de Presidente Lucena, traz em seu artigo 131 a seguinte redação:

Art. 131 A Contribuição de Melhoria será paga em até tantas parcelas mensais, consecutivas, de tal modo que o montante anual dos respectivos valores não ultrapasse a três por cento (3%) do valor atualizado do imóvel, incluída a valorização decorrente da obra, nos termos do previsto no inciso VI do art. 122, desta Lei.   

§1° - O valor das prestações poderá ser convertido em URM em vigor na data do lançamento, cuja expressão monetária será observada na data do pagamento.   (grifou-se)
§2° - O contribuinte poderá optar:   

I - pelo pagamento do valor total de uma só vez na data de vencimento da primeira prestação, hipótese em que será concedido desconto de (5%);   
II - pelo pagamento em número menor de parcelas do que o lançado, com desconto proporcional em relação ao previsto no inciso anterior.

Por tratar-se de legislação específica sobre os tributos municipais e sua forma de lançamento, o Código Tributário Municipal deve ser rigorosamente observado quando da alteração e aplicação de legislações esparsas decorrentes destas regras. Uma vez que a Lei Municipal 1.037/2015 contem divergência em relação ao que determina o Código Tributário, faz-se necessária esta alteração, a fim de garantir-se a constitucionalidade daquela lei.

Dessa forma, resta clara a importância da alteração da legislação regulamentadora da cobrança da contribuição de melhoria, pois esse tributo representa boa fonte de arrecadação dos Municípios, e pode o contribuinte se socorrer do Poder Judiciário para anular tal cobrança, gerando um grande prejuízo para a administração. 

Certo de podermos contar com a aprovação do presente Projeto de Lei e, com o bom senso dos nobres edis, encaminhamos o PROJETO DE LEI N 029/2020, antecipamos votos de consideração e apreço.

                                                                                     

GILMAR FÜHR

                                                                                                            Prefeito Municipal
